PROJETO DE LEI Nº 040 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2019.
 Autoriza a concessão do incentivo de reabilitação fiscal municipal e concede dispensa integral ou parcial de Multas e Juros referentes a débitos tributários e não tributários inscritos em dívida ativa.
. 
O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, remete à apreciação desta e. Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder o incentivo de “Reabilitação Fiscal Municipal”, com objetivo de criar estímulos aos contribuintes com débitos tributários e não tributários inscritos em dívida ativa, e promover a reabilitação fiscal no Município de Santa Margarida do Sul.
Art. 2º. Os débitos de que trata o Artigo primeiro se referem a todos os débitos tributários e não tributários, relativos a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2018, poderão ser pagos com dispensa ou redução das multas previstas nos artigos 157 e 158 da Lei Municipal 325/2006 e eventuais alterações posteriores.
§ 1º - Para a obtenção do benefício da dispensa ou redução das multas de mora e juros previstos neste artigo, os contribuintes deverão optar pelo pagamento de seus débitos obedecendo aos seguintes prazos:
I – os contribuintes que liquidarem seus débitos em pagamento único, receberão benefício de 100% (cem por cento) sobre multas de mora e juros de mora;
II – os contribuintes que parcelarem seus débitos em até 6 meses, receberão beneficio de 80% (oitenta por cento) sobre multas de mora e juros de mora;
III – os contribuintes que parcelarem seus débitos de 7 a 12 meses, receberão beneficio de 60% (sessenta por cento) sobre multas de mora e juros de mora;
IV – os contribuintes que optarem por parcelarem seus débitos em 12 a 20 meses, receberão beneficio de 50% (cinqüenta por cento) sobre multas de mora e juros de mora;
V – os contribuintes poderão, ainda, efetuar o parcelamento do valor total do débito em até 50 (cinquenta) parcelas.

VI - as parcelas não poderão ser em valor menor do que R$ 50,00 (cinquenta reais). 

VII - todos os contribuintes que desejarem usufruir dos incentivos de reabilitação fiscal deverão procurar a Fazenda Municipal, até o dia 31 de março de 2020, independente de modalidade de estímulo que optar.
VIII - O parcelamento será concedido mediante termo de compromisso e confissão de dívidas, firmado pelo contribuinte ou preposto, respeitado o limite estabelecidos nesta Lei Municipal, quanto ao número e valor mínimo das parcelas.
§ 2º - Ficam excluídos do benefício, os contribuintes com débitos tributários referentes às competências do exercício de 2019.
§ 3º - Perderá o direito ao desconto concedido o contribuinte que atrasar o pagamento de até 03 (três) parcelas consecutivas, retornando o débito aos valores de origem acrescidos de multa, juros de mora e correção monetária.   
 Art. 3º - A concessão e o gozo dos benefícios previstos nesta Lei ficam condicionados: 

§ 1º - o contribuinte não usufruir e não acumular outros benefícios fiscais previstos em lei no exercício;

              § 2º – relativamente aos débitos dos contribuintes, objeto de litígio administrativo ou judicial que haja em relação a cada débito fiscal objeto de benefício, a renúncia expressa a qualquer recurso no âmbito administrativo ou judicial, bem como a desistência dos já interpostos;
§ 3º – na hipótese de existir depósito judicial disponibilizado ao Poder Executivo, havendo desistência da ação para fins de pagamento de débito com os incentivos desta Lei e informado o juízo mediante petição, o valor depositado poderá ser utilizado para esse fim;
Art. 4º - A opção pelo beneficio proposto sujeita o contribuinte a aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei e constitui confissão irrevogável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos. 
Art. 5º - Os benefícios estabelecidos por esta Lei não conferem qualquer direito à restituição ou compensação de importâncias já pagas ou compensadas.
Art. 6º - A Secretaria Municipal da Fazenda expedirá instruções complementares que se fizerem necessárias ao cumprimento da presente Lei, sempre em consonância com a Lei Orçamentária Anual e seus anexos.

             Art. 7º - Aplicam-se subsidiariamente as disposições da Lei Municipal 325/2006 e alterações posteriores, no que não forem incompatíveis com esta Lei.

            Art. 8º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação com vigência estabelecida até 31 de março de 2020.
Gabinete dO PrefeitO Municipal de Santa Margarida do Sul, EM 11 de NOVEMBRO de 2019.
Olmiro Ricardo Saldanha Teixeira                                                                                                        Prefeito Municipal em exercício
JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei que ora encaminhamos a esta egrégia Casa Legislativa busca autorização legal para que o Poder Executivo de Santa Margarida do Sul possa conceder isenção dos juros e multas com relação às dívidas de natureza tributária e não tributária, inscritos ou não em dívida ativa, e que estejam no contencioso administrativo. Tais benefícios possibilitarão que os munícipes encontrem mais facilidade para saldar as pendências com a Fazenda Pública Municipal. Considerando que estamos diante de um Município movido por economia eminentemente advinda da agricultura familiar, consideramos de imensa importância a facilitação no pagamento de dívidas.


Atenciosamente, 







    Olmiro Ricardo Saldanha Teixeira






      Prefeito Municipal em exercício
